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PREFEITURA TIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Àv. João )«lll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.8320001-21

PROCESSO N.o í58r202i1

Requerente: Sec. Mun. De Cultura.
Assunto: Contrataçâo de serviços artísticos destinados à apÍesentaÉo da ariista "Joelma"
(tumê lsso é Calypso), no Festival da lndependência, no diâ 05/09/2024.

PÂRECER JURÍDrcO N" 149'2024 - CPUPGiII

Para melhor compreensáo didática, este parecer divide-se em Retalol.io, Análise da
Demanda, Disposiüvo e Encdminhamenlo.

í. RELATóRIO

Trata-se de Processo Administrativo, de interesse da Secretaria Municipal de Cultura, acerca
da possibilidadejurídica de contrataÉo direta de empresa responsável pela apresentação de
show musical da artista 'Joelma" (tumê lsso é Calypso), no Festival da lndependência, no dia
05t09t2024.

FoÍam os autos, instruídos, com os seguintes documentos:

. Ofício da Secretaria Municipal de Cultura;

. Estudo Técnico Preliminar;

. Termo de Referência devidamente aprovâdo pela Aúoridade Competente;

. Oficio solicitação de Proposta de Preços a empresa J MUSIC EDITORA
PRODUÇÕES ARTISTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 39.888.402/0001-00;

. Proposta comercial da empresa;

. Documentaçáo de habilitação juridica, Íiscal, trabalhisia, técnica e econômica, da
empÍesa a ser contratada;

. Notas fiscais Íirmados com outros entes comprovando preço de mêrcado;

. DotaÉo Orçamêntária;

. Documentação demonstrando a consagraÉo do Artisla perante a críticâ
especializada e opinião pública.

É o que cabia relatar.
Passo a opinar,

2. DA ANÁLISE JURíDICA:

A presente manifestação diz respeito, tão-somente aos aspectos juridicos, não
adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administração, e nem em
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa ou finan@ira, sendo ainda
meramente opinativa.
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É cediço que ordenamento jurídico pátrio estâbelece a obrigatoriedade de licitação nos
casos que a adminislraçáo pretendâ contrataÍ com ter@iros a execução de obras, prestação
dê serviços, alienações, compras, locações, seja ela a Administraçáo direta ou indireta.

O art. 37, inc. XXl, da Constituição Federal estabelece a obrigatoíedade de realizaÉo
de certame licitatório, de forma a assêgurar igualdade de condições a todos os paÍticipantes,
ressalvados os casos especíÍicos na legislaçáo especial.

Att. 37 - A admínistração p(lblica direta e índireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estad$, do Distito Federal e dos
Municípios obedecerá aos pincípios de legalidade,
impessoalidade, moralídade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte:
(.)

XXI - Ressalvados os casos especrfcados na legblaçáo, as
obras, seÍviços, compras e alienações serão contratos mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concotrentes, con cláusulas que
estabeleçam obigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos temos da lei, que somente permititá
as ex,gércias de qualificaçáo técnica e econômica
indis@nsáveis a garantia do cumpimento das obigações.

Por outro lado, a Lei Fe&Bl no 14.13312021 estabelece a possibilidade de contrataÉo

direta através de procêdimento de inêxigibilidade dê licitação, conÍorme destacado abaixo:

Art. 71. É inextaÍwl a licitaçáo auando inviéval a compobção. em esoecial nos casos

de:

ll - contratação de ptofissbnal do sôtor aiístico, diretamente ou poí fieio de empíesáio

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especíalízada ou pela opinião pública-

Por certo, o Administrador deve pautar sua atuaÉo sempre pelo contido na

legislaÉo apliciável e buscar atendêr o interesse público, íealizando a contratação por

inexigibilidade, se assim o recomendar a siluaçâo fática concreta.

Passa-se, pois, a análise da possibilidade de contratação mediante

inexigibilidade de licitaçáo para serviços artÍsticos.

Paeer Juridio n' 149/202,1 CPIr'TMÂAPM^
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a) Da inexigibilidade em contratação de profissional do setor aftístico

O inciso ll do art. 74 da Lei '14.'13312021 aúoriza a contratação mediante

inexigibilidade quando estivermos diante de serviços técnicos especializados, momento em

que lista tais serviços.

MaÍçal Justen Filho elucida que é considerada uma atividade artística quando:

'A ativídade artística consiste em uma emanação direta da personalidade e da
ciatividade humanas. Nessa medda, é impossível veriticar-ae identidade de
afuações. /sso náo impede, potém, eventual comparação entre as
peÍfotmances aiisticas (.--). Mas há casos em que a necessidade estatal
relaciona-se com o desempenho aiístico propianente dito- Não se tratará de
selecionar o melhor para atibuir-lhe um destaque, mas de obter os presÍimos
de um aiista para atender certa necessidade pública. Nesses casog toma-se
ínviável a seleção através de licitação, eis que não haverá c.itéio objetivo de
julgamento. Será impossível identiÍicar um ângulo único e deteminado parc
diferenciar as peiomances atlísticas. Dai a caracteização da inviabilidade de
comPetiçáo"

Reunidas âs caracteísticas mencionadas, Íica latente qug determinados
objetivos fogem daquilo que usualmente é tido como atividade coriqueira da administração
pública.

b) Dos requisitos íormais do Att. 72 e incisos da Lei 14.133f2021

Tendo-se delimitado que o objêto dê análisê do Parecer é a hiÉtese

discriminada no arligo 74, inc. ll, da Lei Federal n.' '14.133t2021, registra-se que aludida

situaçáo de inexigibilidade, enseja a necessidade de observância das formâlidadês

insculpidas no atligo 72 do mesmo diploma legal. Nessa perspectiva, o processo de

inexigibilidade deverá conter (i) documentos de formalizaÉo da demanda, (ii) estimativa de

despesa, (iii) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido; (iv) comprovaçáo de que o contratado preenche os requisitos

de habilitaçáo e qualificaçáo mínima necessária; (vi) razão da escolha do contratado; (vii)

justificativa de preço e (viii) autorizaÉo da autoridade competerte.

PalwrjuÍldio.' 1492024 CP!,/I'MÀÀPÀ4^
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A seguir, para melhor compÍeensáo das ideias aqui retratadas, far-se-á o

exame desses requisitos previstos no artigo 72 da Lei Federal n.o í4-13312021, traçando-se

um breve paÍalelo com os preceitos do artigo 74, inciso ll e §2", da Lei 14.'133/2021, que serão

examinados detidamente em tópico específico.

Com relaçáo à formalizaçáo da demanda, deve conter a justiÍicaliva da

inexigibilidade, esta deverá ser devidamente motivada pelo gestor, com a indicaçáo precisa

da necessidade pública a ser satisfeita, do objeto da contráação e do embasamento legal que

autoriza contratação direta por inexigibilidade de licitação (art. 74, inc. ll da Lei n.o

14.133t2O21).

Ressalte-se que a justificativa deverá ser amparada pela demonstração do

interesse público na contÍataçáo dos serviços artísticos a serem desenvolvidos pelo

proÍissional. Com efeito, embora a contratação de proÍissionais ârtísticos não constitua uma

atividade lípica do Estado, há casos em que o dever estatal de garantia do exercício dos

direitos culturais (artigo 215 da Constituiçáo Federal) justiÍica que este assuma o encargo

direto de promoveÍ eventos artísticos, com a contrataçáo de artistas.

Nesse sentido, Marçal Justen Filho ponlua: "se a cantrataçáo pode fazer-se

sem licitação, é evidente que isso não significa autoizar escolhas desarrazoadas ou

incompativeis com o interesse a ser satisfeito. O limite de liberdade da Administração é

deteminado pelas peculiaidades do intercsse gue se busca saÍisfaze/'.

Quanto à razáo para a escolha do contratado, eía deverá ser apresentada à

luz dos pÍéstimos do artista e da necessidade pública que se pretende atender, resguardada

a impessoalidade no processo de escolha, que se encontra atrelada à demonstração de que

o profissionala ser contratado é consagrado pela crítica especialÉada ou pela opinião pública.

Diante da compreensão de que a discricionariedade na escolha pelo gestor não

representa mera liberalidade, é oportuno Íeiterar que os atos da Administraçáo Pública devem

sêr devidamente motivados, apontados os fundamentos que justmcãm a opçáo daquele

proÍissional, em especiÍico, inclusive em detrimento de altemativas disponíveis e à luz da

compatibilidade êntre a esÉcie de trabalho artístico a ser contratado e a finalidade cultural

específica do evento.
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Deve-se ter em mentê que a consagração do artista a ser contratado se

constitui em pré-Íequisito à conlrataçáo e náo critério de seleçáo, conforme bem anota Joel

de Menezes Niebuhr:

lmpoda sublinharque a consagrução náo é citérb para escolher o aiista a ser

contratado, poém pre-requisito. Iodos os consagrados podem ser

contrctados, o que náo leva a dizer que o mais @nsagrado é quem deve ser o

contratado. O inter$se público não depende exclusivamente da consagraçáo:

por oposto, deve dispensar atenção especial àquílo que não é tão consagrado,

especialmente aos olhos do pÍ.tblíco, para lhes alargat a cultura e o própio

conhecimento attístiço, refutando a linha honwênea imposta pela mídia.

A respeito da justificativa de preço em situações de inexigibilidade, extrai-se

que a norma visa aÍerir a razoabilidade do preço por meio da demonstraÉo de preço

condizente com o praticado pêlo mercado com o Íto de apurar se náo há abuso na contraÉo

direta. Desta forma, oíenta-se que os processos adminislrativos para contrataçáo de

proÍissionais do setor artíslico sejam instruídos com documêntos Íiscais ou instrumentos

contratuais de objetos semelhantes, comercializados pela futura contratada. O parâmetro de

preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo póprio prestador do serviço a ser contratado,

haja vista que sáo as caracterííicas individuais do artista que justiÍicam sua contíâtaçâo por

meio de inexigibilidade de licitaçáo, sendo inâdequado o comparativo de preços com outros

píofissionais, ainda que do mesmo ramo artíslico.

Esta posiçâo é amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de Jorge

Ulysses Jacoby Fernandes:

É comum que determinadas contrataçfus que recaem sobre objeÍos sr;?gutares

encontrem nessa justificativa declarações evasivas. Mesmo os objetos de

natureza singular têm um preço e§imado no âmbito da razoabilidade, e, para

ilustrar, basta lembrar que os leil&s para objetos de afte iniciam-se com uma

avaliaçáo ptévia e fixação de um lance minimo. Iodos os bens e atividades

humanas possuem um valor que pode set tíaduzido em moeda, pors, se não

pireerlnridiorí' 149,2024 CPL/PMAAP TÂ
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tiverem valor económico, não podem ser objeto de contrato- Um possível

patâmetro é veificar o píeço que o notóio especialista cobft de outtos orgãos

para realizar idêntico ou assemelhado. Essa veificação pode ser feita pelas

publicações no Diáio OÍicial de inexigibilidade ou pelas cópias de recibo

íomecidas pelo agente a ser contratado-

Em relaçâo ao primeiro requisito, que prêscÍeve que a realizaçáo da

contrataçáo dêve se dardiÍetamente com o artista ou por intermédio de empresário exclusivo,

tem-se que tal dispositivo visa evitar intermediários desnecessários na concretização da

contrataÇão.

Conforme se extrai do art. 74 § 20 da Lei 14.'13312021, 'considera-se

empresáio exclusivo a pessoa fis,ba ou juidica que possua contrato, declamção, caÍta ou

outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de rcpresentaçâo, no

País ou em Estado es,É,cílico, do protissionaldo setor aftístico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresáio com representação restita a

evento ou local específrco'

Em todo caso, cabe frisar que o documento comprobalório deve

necessariamente demonstrarque a exclusividade de Íepresêntaçáo é permanente e contínua.

Na sequência, registra-se tamtÉm que o TCU possui o entendimento que é vedada a

representaÉo restrita a evento ou local específico. Neste caso, a recomendação é que seja

observada pela Administração Pública, conforme se expdme da emenla do r. Acórdâo abaixo

transcrito:

Contratação ptiblba - lnexigíbilidade de licitaçáo - Contratação de aftista -
Empresa inteÍmediadora - Ausência de exclusividade - lÍregulaÍidade - TCU

Trata-se de tomada de contas especial em que se analísa a contrataçáo de

prolissional do setor aiístico por inexgibilidade de licikção. Foi apontada a

contratação de empresa na condíção de intemediáia entre o ente público e os

arÍistas ou empresáios exchrsivos, sem apresentação dos contratos de

exclusívidade. O tribunal julgou iÍegular a contntação por inexigibilidade de

empresa intemediadora, "haja vista que a apresentação de cadas de

representação, límitadas às datas e localidade do evento, não conligura a

Prcr lúdio n' 14912024 CPL/PÀd{AP^4A
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hípótese de represenlante exclusivo". (TCU, Acórdão rf 8.493f2021, da 2"

Câmarc, Rel Min Marcos Bemquerer, j. em 29.0ô.2021.)

Sem prejuízo das obsêívaçôes âcima exaradas, a presente contrataÉo

atendeu os requisitos comuns às cor[rataçôes públicâs diretas elencadas no artigo 72 da Lei

14. 1 33/2021. Conforme segue:

(i) FormalizaÉo da demanda, através da apresentaçáo de Oficio solicitaÉo da secretaria

demandante com a devida justificativa acompanhado do Estudo técnico preliminar e Termo

de Referência devidamente adorizado;

(iD Estimativa de dêspesa, através da Proposta de preço apresentada pela empresa J

MUSIC EDITORÂ PRODUÇÔES ART|STICA LTDA, insqita no CNPJ sob o n'

39.888.402000't-00:

(iii) Parecer jurídico, através da elaborâÉo deste termo normativo que está veíiÍicando o

atendimento dos requisitos exigidos;

(iv) Demonstraçáo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, através da

apresentação da dotaçáo orçamentáÍia, pendente de apresentação da declaração de

Íesponsabilidade fiscal;

(v) ComprovaÉo de que a empresa J MUSIC EDITORA PRODUÇÕES ARTIST|CA

LTOA, inscÍita no CNPJ sob o n" 39.888.402000140 prêenche os requisitos de habilitaçáo e

qualificação mínima necessária, akavés da apresêniaÉo da documentaçáo jurídica, fiscal,

trabalhista, técnica e econômica devidamente atualizada.

(vi) Razão da escolha do contratado, através da devida comprovação da consagração da

artista 'Joelmâ' peranle e a crÍtica nacional.

(vii) JustiÍicativa do preço, através da apresentaçáo de diversas notas fiscais dêcoÍrentes

de contratos celebrados com oulros entes da administíaçáo púHica direta comprovando que

o valor de R$ 500.000,00 (quinhêntos mil rêâis) é o valor médio cobrado para outros

contratantes dâ federaÉo para prestação de serviços similares ao objeto da presenle

lnexigibilidade

ÊnÍim, além dos requisitos supracitados iá examinados, tem-se que referido

dispositivo legal preconiza a necessidade de Aúorização da aúondade competente (Art. 72,

l,!Íccer lund& n' 149n024 CPl./PMA/\P,À,1^
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Vlll, Lei 14.'133/2021), assim coÍÍto a peÍfeita divulgaÉo sitio eletrônico oficial do ato que

autoriza ou o extrato do decorrente contrato (Âí- 72, § único, Lei 14j33no21|

3 - CONCLUSÃO

Ex pos{,s, haja viía a expressâ aúorizâção legal quanto à inexigibilidade, i/,

casu, conclui-se, portanto, pela possibilidade da celebÍaÉo do corúrato com a empÍesa J

MUSIC EDITORA PRODUÇÔES ART|ST|CA LTDA, inscÍita no CNPJ sob o n"

39.888.4020001{0, nos teÍmos da Proposta de Preço da reieíida empresa e Jusiificativa da

Administração por lnexigibilidade de Licitação, com tundamento no art- 74, ll da Lei n.
14.133121, paÍa a apresentação de sholy musical da aÍtista 'Joelma" (tumê lsso é Calypso)"

durante evento reieÍente ao Festejo dã lrdependêflcia, no municipio dê 
^lto 

Alêgrê do Pindaré

_ MA.

r' É o parecer. Sub Cercura:

r' E cAHtt{HÂflEr{ro:

Encâminhem-se os aúos ao ORDENADOR DE DESPESAS desla lunkipalidadê
para conhecimento, píovidências e dêmaÉ diberdçôes ao seu cargo_

Assessor lurídico do MuDicípio de Alto Àle$e do Pindaré/MA

P.lM Júidio n' I,19,2024 CPUPMAAP ,IA
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